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I – RELATÓRIO 

  

A Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa–CCJRLP 

recebe, para exame e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº 210/2025, de autoria do 

Prefeito Cícero Lucena, que “AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL PARA 

INCLUSÃO DE NOVAS NATUREZAS DE DESPESAS ORIUNDAS DE EMENDAS 

IMPOSITIVAS NO VIGENTE ORÇAMENTO”.    

 

É o breve relatório. Passa-se a opinar. 

 



 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

Casa Napoleão Laureano 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA – CCJRLP 

 

 

II – CONCLUSÃO 

    

A matéria que se propõe a tratar a proposição legislativa é de suma importância 

para a Administração Pública Municipal, motivo pelo qual passo a analisar a 

constitucionalidade formal e material do projeto. 

 

Quanto à constitucionalidade formal subjetiva, ou seja, à iniciativa do projeto de 

Lei, a proposição advém do Poder Executivo, tratando-se de competência do prefeito, nos 

moldes dos art. 165, III, da CF, bem como art. 167, inciso VI, da CF, e art. 60, inciso I, da Lei 

Orgânica do Município de João Pessoa. 

 

Também não se vislumbra vício formal de constitucionalidade quanto ao aspecto 

orgânico, pois dispõe de matéria de interesse exclusivamente local, ou seja, orçamento do ente 

federativo municipal, nos termos do art. 30, I, da CF.  

 

O Prefeito Municipal de João Pessoa solicita autorização para inclusão de novas 

naturezas de despesas no corrente exercício, nas Emendas Impositivas nº 037, 090, 142, 212, 

237, 263/2024, no valor total de R$ 1.338.258,00 (um milhão, trezentos e trinta e oito mil e 

duzentos e cinquenta e oito reais), na Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2025, 

que integra a Administração Direta e Direta Descentralizada da Estrutura Organizacional 

Básica do Município, conforme anexos abaixo. 
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O Projeto de Lei em apreço se justifica no ajuste das Emendas Impositivas, por 

conta da correção às reais condições para as suas execuções, na Lei Orçamentária em vigência, 

de acordo com o artigo 4º, da Lei Ordinária nº 15.479, de 19 de março de 2025. Ademais, a 

Fonte de Recurso, para cobertura da Realocação Orçamentária, é o estorno parcial ou total de 

dotação orçamentária, sem aumento no valor total do Orçamento do Município, respeitada a 

disponibilidade existente. 

 

Dessa forma, uma vez analisados os requisitos legais e constitucionais, cabe ao 

Chefe do Executivo da atual gestão estabelecer as prioridades atuais da Cidade de João Pessoa.  

 

Ante o exposto, após a análise e em fundamento com o amparo legal e jurídico e 

das prerrogativas desta Comissão pertinente à matéria em apreço, esta relatoria emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei Ordinária 210/2025.  

 

João Pessoa, 09 de maio de 2025. 

 

 

Vereador - PSB 
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III – PARECER DA COMISSÃO 

 

 A comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa, opinou pelo 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei Ordinária 210/2025, em conformidade com o 

parecer do relator. 

 

  

Salas das comissões, 09/05/2025. 
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Membro 
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Membro 
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Membro 
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Membro 

 

Milanez Neto 

Membro 


